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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2022

(Do Sr. OTTO ALENCAR FILHO)

Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021,  para  autorizar  os  Municípios  a
aderirem  a  atas  de  registro  de  preços
municipais, na forma que especifica.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O Art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa

a vigorar acrescido do seguinte § 3º-A:

“Art.

86. ................................................................................

.............................................................................................

§ 3º-A. Os órgãos e entidades municipais poderão valer-

se faculdade prevista no § 2º deste artigo para  aderir à

ata  de  registro  de  preços  de  órgão  ou  entidade

gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro

de  preços  tenha  sido  formalizado  mediante  licitação.”

(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Nos termos do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, o sistema de

registro de preços é o conjunto de procedimentos para realização, mediante

contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência,  de
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registro  formal  de  preços  relativos  a  prestação  de  serviços,  a  obras  e  a

aquisição e locação de bens para contratações futuras. 

Destaca-se  que  esse  registro  de  preços  ocorre  na  ata  de

registro de preços, documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso  para  futura  contratação,  no  qual  são  registrados o  objeto,  os

preços,  os  fornecedores,  os  órgãos  participantes  e  as  condições  a  serem

praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou

instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas. 

Em  face  do  princípio  constitucional  da  eficiência,  o

procedimento de registro de preços, bem como a possibilidade de utilização da

ata  por  órgãos  não  participantes,  contribui  para  uma  maior  celeridade  nas

contratações, e com consequente redução dos custos envolvidos. Além disso,

em regra,  a  administração contrata  com menores preços,  dado o  efeito  da

economia de escala.

À luz do § 2º do art.  86 da Nova Lei  de Licitações, se não

participarem do procedimento, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão,

inclusive em situações de provável desabastecimento ou

descontinuidade de serviço público; 

II  -  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão

compatíveis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art. 23 desta Lei; 

III  -  prévias consulta  e aceitação do órgão ou entidade

gerenciadora e do fornecedor. 

Já o § 3º desse artigo prevê que a faculdade conferida pelo §

2º  estará  limitada  a  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  federal,

estadual, distrital e municipal que, na condição de não participantes, desejarem

aderir à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,

estadual ou distrital. *C
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Em face desse dispositivo, União, Estados, DF e Municípios,

podem aderir a atas de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora

federal, estadual ou distrital. Vale dizer que, pela regra legal, os municípios não

foram autorizados a aderir a atas de registro de preços de outros municípios,

por exemplo.

Dito isso, e considerando a autonomia de que dispõe todos os

entes federativos, e levando-se em conta que a presença da autonomia exige

atuação fundamentada na cooperação e não na subordinação, parece-nos que

a possibilidade de os municípios aderir  a  atas de outros municípios é uma

decorrência lógica dos princípios constitucionais da autonomia e da igualdade

federativas estabelecidos na Constituição Federal. 

Ademais,  a  possibilidade  de  municípios  aderir  a  atas  de

registro de preços de outros entes municipais, pode contribuir para uma maior

celeridade nas contratações públicas.

É  importante  destacar,  no  entanto,  que  grande  parte  dos

municípios  ainda  enfrentam  sérias  dificuldades  com  o  controle  dos  gastos

públicos, bem como com a transparência constitucional que se requer no uso

dos recursos públicos, entendemos prudente restringir a adesão apenas a atas

de  registro  de  preços  municipais  que  tenham  sido  formalizadas  mediante

licitação. 

Vale  dizer:  com  alteração  ora  proposta,  os  municípios  não

poderão aderir a atas de registro de preços advindas de contratação direta.

Convicto do acerto de tal medida, contamos com o apoio dos

nobres pares visando à aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em        de                     de 2022.

Deputado OTTO ALENCAR FILHO
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CÂMARA DOS DEPUTADOS  
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO – CEDI  

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG  

 
 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
 

 Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;  

II - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;  

III - Administração Pública: administração direta e indireta da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de 

direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas;  

IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública 

atua;  

V - agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego 

ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública;  

VI - autoridade: agente público dotado de poder de decisão;  

VII - contratante: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável 

pela contratação;  

VIII - contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, 

signatária de contrato com a Administração;  

IX - licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que 

participa ou manifesta a intenção de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, 

para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à solicitação 

da Administração, oferece proposta;  

X - compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou 

parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da 

ordem de fornecimento;  

XI - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada 

utilidade, intelectual ou material, de interesse da Administração;  

XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das 

profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um 

conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da 

natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel;  



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2228/2022 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;  

XIV - bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou 

complexidade, não podem ser descritos na forma do inciso XIII do caput deste artigo, exigida 

justificativa prévia do contratante;  

XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas 

pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de 

necessidades permanentes ou prolongadas;  

XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: 

aqueles cujo modelo de execução contratual exige, entre outros requisitos, que:  

 a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do 

contratante para a prestação dos serviços;   

 b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de 

uma contratação para execução simultânea de outros contratos;   

 c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, 

controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos;   

XVII - serviços não contínuos ou contratados por escopo: aqueles que impõem ao 

contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, 

podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do 

objeto;  

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a:  

 a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos;   

 b) pareceres, perícias e avaliações em geral;   

 c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias;   

 d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços;   

 e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas;   

 f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;   

 g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;   

 h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e 

laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio 

ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso;   

XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo 

conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato;  

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados 

caso se conclua pela viabilidade da contratação;  

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a 

obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, 

não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são 

estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de 

técnicos especializados, que compreendem:  

 a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto 

ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 

adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 

originais dos bens;   
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 b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou 

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea "a" deste inciso;   

XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado 

supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);  

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:  

 a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato 

e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;   

 b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das 

partes que não contiverem informações sigilosas;   

 c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;   

 d) requisitos da contratação;   

 e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;   

 f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;   

 g) critérios de medição e de pagamento;   

 h) forma e critérios de seleção do fornecedor;   

 i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 

utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado;   

 j) adequação orçamentária;   

XXIV - anteprojeto: peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboração 

do projeto básico, que deve conter, no mínimo, os seguintes elementos:  

 a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, avaliação de 

demanda do público-alvo, motivação técnico-econômico-social do empreendimento, visão 

global dos investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado;   

 b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade;   

 c) prazo de entrega;   

 d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de 

influência, quando cabível;   

 e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de 

facilidade na execução, de impacto ambiental e de acessibilidade;   

 f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia;   

 g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção 

proposta;   

 h) levantamento topográfico e cadastral;   

 i) pareceres de sondagem;   

 j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos 

e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação;   

XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 

de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras 

ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 

preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 

do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e 

do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:  
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 a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, 

ensaios e análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos 

necessários para execução da solução escolhida;   

 b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a 

evitar, por ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a 

necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente 

definidos;   

 c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a 

incorporar à obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar os melhores 

resultados para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins 

a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter 

competitivo para a sua execução;   

 d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de 

instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 

competitivo para a sua execução;   

 e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos 

a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados 

necessários em cada caso;   

 f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de 

serviços e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes 

de execução previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei;   

XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes à 

execução completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a 

identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem 

como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes;  

XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de 

responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, 

contendo, no mínimo, as seguintes informações:  

 a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que 

possam causar impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual 

necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência;   

 b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com 

relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou 

tecnológicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto 

ou no projeto básico;   

 c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto 

com relação às quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções 

metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a 

solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as características do 

regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia;   

XXVIII - empreitada por preço unitário: contratação da execução da obra ou do 

serviço por preço certo de unidades determinadas;  

XXIX - empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço 

por preço certo e total;  

XXX - empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, 

compreendida a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 

responsabilidade do contratado até sua entrega ao contratante em condições de entrada em 

operação, com características adequadas às finalidades para as quais foi contratado e atendidos 

os requisitos técnicos e legais para sua utilização com segurança estrutural e operacional;  
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XXXI - contratação por tarefa: regime de contratação de mão de obra para pequenos 

trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais;  

XXXII - contratação integrada: regime de contratação de obras e serviços de 

engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e 

executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais 

e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a 

entrega final do objeto;  

XXXIII - contratação semi-integrada: regime de contratação de obras e serviços de 

engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver o projeto executivo, 

executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar 

montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega 

final do objeto;  

XXXIV - fornecimento e prestação de serviço associado: regime de contratação em 

que, além do fornecimento do objeto, o contratado responsabiliza-se por sua operação, 

manutenção ou ambas, por tempo determinado;  

XXXV - licitação internacional: licitação processada em território nacional na qual 

é admitida a participação de licitantes estrangeiros, com a possibilidade de cotação de preços 

em moeda estrangeira, ou licitação na qual o objeto contratual pode ou deve ser executado no 

todo ou em parte em território estrangeiro;  

XXXVI - serviço nacional: serviço prestado em território nacional, nas condições 

estabelecidas pelo Poder Executivo federal;  

XXXVII - produto manufaturado nacional: produto manufaturado produzido no 

território nacional de acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem 

estabelecidas pelo Poder Executivo federal;  

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e 

serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de 

julgamento poderá ser:  

 a) menor preço;   

 b) melhor técnica ou conteúdo artístico;   

 c) técnica e preço;   

 d) maior retorno econômico;   

 e) maior desconto;   

XXXIX - concurso: modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, 

científico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, 

e para concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor;  

XL - leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens 

móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance;  

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;  

XLII - diálogo competitivo: modalidade de licitação para contratação de obras, 

serviços e compras em que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente 

selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais 

alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta 

final após o encerramento dos diálogos;  

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 

preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 

objeto quando convocados;  
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XLIV - pré-qualificação: procedimento seletivo prévio à licitação, convocado por 

meio de edital, destinado à análise das condições de habilitação, total ou parcial, dos 

interessados ou do objeto;  

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, 

mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro 

formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para 

contratações futuras;  

XLVI - ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os 

preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as 

disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas 

propostas apresentadas;  

XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo 

gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;  

XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração 

Pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra 

a ata de registro de preços;  

XLIX - órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da Administração 

Pública que não participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não 

integra a ata de registro de preços;  

L - comissão de contratação: conjunto de agentes públicos indicados pela 

Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar 

documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;  

LI - catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras: sistema 

informatizado, de gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado a permitir 

a padronização de itens a serem adquiridos pela Administração Pública e que estarão 

disponíveis para a licitação;  

LII - sítio eletrônico oficial: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade 

certificadora, no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as informações e os 

serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades;  

LIII - contrato de eficiência: contrato cujo objeto é a prestação de serviços, que 

pode incluir a realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar 

economia ao contratante, na forma de redução de despesas correntes, remunerado o contratado 

com base em percentual da economia gerada;  

LIV - seguro-garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas pelo contratado;  

LV - produtos para pesquisa e desenvolvimento: bens, insumos, serviços e obras 

necessários para atividade de pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia 

ou inovação tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa;  

LVI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor 

expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a 

licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se 

a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada;  

LVII - superfaturamento: dano provocado ao patrimônio da Administração, 

caracterizado, entre outras situações, por:  

 a) medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou fornecidas;   

 b) deficiência na execução de obras e de serviços de engenharia que resulte em 

diminuição da sua qualidade, vida útil ou segurança;   



11 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2228/2022 

 c) alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do contratado;   

 d) outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebimentos contratuais 

antecipados, distorção do cronograma físico-financeiro, prorrogação injustificada do prazo 

contratual com custos adicionais para a Administração ou reajuste irregular de preços;   

LVIII - reajustamento em sentido estrito: forma de manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro de contrato consistente na aplicação do índice de correção monetária 

previsto no contrato, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais;  

LIX - repactuação: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de 

contrato utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

ou predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, 

devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos 

decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio 

coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra;  

LX - agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, entre 

servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração 

Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 

licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até 

a homologação.  

 

 

CAPÍTULO IV 

DOS AGENTES PÚBLICOS 

 

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas 

de organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes 

públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os 

seguintes requisitos:  

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 

permanentes da Administração Pública;  

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 

compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo 

criada e mantida pelo poder público; e  

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 

Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.  

§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da 

segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea 

em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e 

de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.  

§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, 

também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS LICITAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 
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DA FASE PREPARATÓRIA 

 

Seção I 

Da Instrução do Processo Licitatório 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 

os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto.  

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 

geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido 

por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:  

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);  

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 

sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;  

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;  

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e 

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data 

de divulgação do edital;  

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.  

§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, 

conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas 

Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da 

utilização de parâmetros na seguinte ordem:  

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 

infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de 

Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;  

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;  

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice 

de atualização de preços correspondente;  

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento.  

§ 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito Federal, desde 

que não envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da contratação, a que se 

refere o caput deste artigo, poderá ser definido por meio da utilização de outros sistemas de 

custos adotados pelo respectivo ente federativo.  

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 

possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o 

contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 
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praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 

anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.  

§ 5º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob 

os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será 

calculado nos termos do § 2º deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração 

do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada 

em orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I do § 2º deste artigo, 

devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada 

baseada em outras contratações similares ser reservada às frações do empreendimento não 

suficientemente detalhadas no anteprojeto.  

§ 6º Na hipótese do § 5º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no 

orçamento que compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de 

detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo.  

 

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter 

caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso:  

I - o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo;  

II - (VETADO).  

Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de 

julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da 

licitação.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO X 

DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo 

licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro 

de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias 

úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa 

total de quantidades da contratação.  

§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão 

ou entidade gerenciadora for o único contratante.  

§ 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos 

e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos:  

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei;  

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.  

§ 3º A faculdade conferida pelo § 2º deste artigo estará limitada a órgãos e entidades 

da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que, na condição de não 

participantes, desejarem aderir à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora 

federal, estadual ou distrital.  

§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste artigo 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
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itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes.  

§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere 

o § 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

§ 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo federal por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o § 5º deste artigo se destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 desta Lei.  

§ 7º Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-

hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará 

sujeita ao limite de que trata o § 5º deste artigo.  

§ 8º Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a adesão 

à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal.  

 

Seção VI 

Do Registro Cadastral 

 

Art. 87. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública 

deverão utilizar o sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), para efeito de cadastro unificado de licitantes, na forma disposta 

em regulamento.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.954, DE 2023 
(Do Senado Federal) 

 
Ofício nº 1.187/2023 - SF 

 
Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), para determinar o modo de disputa fechado nas 
licitações de obras e serviços que especifica, facultar a adesão de 
Município a ata de registro de preços licitada por outro ente do mesmo 
nível federativo, dispor sobre a execução e liquidação do objeto 
remanescente de contrato administrativo rescindido, permitir a prestação 
de garantia na forma de título de capitalização e promover a gestão e a 
aplicação eficientes dos recursos oriundos de convênios e contratos de 
repasse. 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 2228/22 
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Altera  a  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril
de  2021  (Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos), para determinar o modo
de disputa fechado nas licitações de obras e
serviços  que especifica,  facultar  a  adesão
de Município a  ata  de  registro  de  preços
licitada  por  outro  ente  do  mesmo  nível
federativo,  dispor  sobre  a  execução  e
liquidação  do  objeto  remanescente  de
contrato administrativo rescindido, permitir
a prestação de garantia na forma de título
de capitalização e promover a gestão e a
aplicação eficientes dos recursos oriundos
de convênios e contratos de repasse.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 56. ..................................................................................................
..........................................................................................................................

§ 1º  A utilização isolada do modo de disputa  fechado será vedada
quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior
desconto, exceto quando se tratar de licitações com valor estimado acima de
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), que serão processadas
sempre pelo modo de disputa fechado, quando se destinarem à contratação
de:

I – obras ou serviços especiais de engenharia;
II  –  serviços  comuns  de  engenharia  que  incluam serviços  técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual;
III – serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

...............................................................................................................” (NR)
“Art. 86. ..................................................................................................

..........................................................................................................................
§ 3º A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de

não participante poderá ser exercida:
I – por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou
entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou *C
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II  –  por  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  municipal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora
municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado
mediante licitação.
...............................................................................................................” (NR)

 “Art. 90. .................................................................................................
..........................................................................................................................

§ 8º Na situação de que trata o § 7º, é autorizado o aproveitamento, em
favor da nova contratada, de eventual saldo a liquidar inscrito em despesas
empenhadas ou em restos a pagar não processados.

§ 9º Se frustradas as providências dos §§ 2º e 4º, o saldo de que trata o
§  8º  poderá  ser  computado  como  efetiva  disponibilidade  para  nova
licitação, desde que identificada vantajosidade para a administração pública
e mantido o objeto programado.” (NR)

“Art. 92. ..................................................................................................
..........................................................................................................................

VI – os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e os
prazos para liquidação e para pagamento, que, conjuntamente, não poderão
superar  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  da  data  final  do  período  de
adimplemento de cada parcela e/ou execução do serviço;
..........................................................................................................................

§  7º  Para  efeito  do  disposto  nesta  Lei,  considera-se  como
adimplemento da obrigação contratual a prestação do serviço, a realização
da obra ou a entrega do bem, ou parcela destes, bem como qualquer outro
evento  contratual  a  cuja  ocorrência  esteja  vinculada  a  emissão  de
documento de cobrança.” (NR)

“Art. 96. ..................................................................................................
§ 1º ..........................................................................................................

..........................................................................................................................
IV  –  título  de  capitalização  custeado  por  pagamento  único,  com

resgate pelo valor total.
...............................................................................................................” (NR)

“Art. 105. ................................................................................................
Parágrafo  único.  Não  serão  objeto  de  cancelamento  automático  os

restos a pagar vinculados a contratos de duração plurianual, senão depois de
encerrada a vigência destes, nem os vinculados a contratos rescindidos, nos
casos dos §§ 8º e 9º do art. 90.” (NR)

“Art.  184.  Aplicam-se  as  disposições  desta  Lei  aos  convênios,
acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados:

I – entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas;
II – com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos, nos termos do

§ 1º do art. 199 da Constituição Federal.
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§ 1º  Os saldos  dos  instrumentos  referidos  no  caput,  enquanto  não
utilizados,  serão  aplicados  em  cadernetas  de  poupança  de  instituição
financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um)
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, se a previsão de sua
utilização for inferior a 1 (um) mês.

§ 2º Quando, verificada qualquer das hipóteses do art. 124, inciso II,
alínea “d”, desta Lei, o valor global inicialmente pactuado se demonstrar
insuficiente para a execução do objeto, poderão ser:

I  –  utilizados  saldos  de  recursos  ou  rendimentos  de  aplicação
financeira;

II – aportados novos recursos pelo concedente;
III – reduzidas as metas e etapas, desde que isso não comprometa a

fruição ou a funcionalidade do objeto pactuado.
§ 3º São permitidos ajustes nos instrumentos celebrados com recursos

de  transferências  voluntárias,  para  promover  alterações  em  seu  objeto,
desde que:

I – isso não importe transposição, remanejamento ou transferência de
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para
outro;

II  –  seja apresentada justificativa objetiva pelo convenente; e
III – quando se tratar de obra, seja mantido o que foi pactuado quanto

a suas características.
§ 4º Os saldos remanescentes e os rendimentos financeiros auferidos

na forma do § 1º serão obrigatoriamente computados a crédito do convênio
e aplicados no objeto de sua finalidade e na ampliação de meta, quando
possível,  sem  prejuízo  da  funcionalidade  do  objeto  pactuado,  devendo
constar em demonstrativo específico que integrará as prestações de contas
do ajuste.” (NR)

“Art.  184-A.  À  celebração,  à  execução,  ao  acompanhamento  e  à
prestação  de  contas  dos  convênios,  contratos  de  repasse  e  instrumentos
congêneres  em  que  for  parte  a  União,  com  valor  global  de  até
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), aplicar-se-á o seguinte
regime simplificado:

I – o plano de trabalho aprovado conterá parâmetros objetivos para
caracterizar o cumprimento do objeto;

II – a minuta dos instrumentos deverá ser simplificada;
III – a liberação dos recursos dar-se-á em parcela única;
IV – a verificação da execução do objeto ocorrerá mediante visita de

constatação da compatibilidade com o plano de trabalho.
§ 1º O acompanhamento pela concedente ou mandatária será realizado

pela  verificação  dos  boletins  de  medição  e  fotos  georreferenciadas
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registradas pela empresa executora e pelo convenente do Transferegov e
por  vistorias  in  loco,  realizadas  considerando  o  marco  de  execução  de
100%  (cem  por  cento)  do  cronograma  físico,  podendo  ocorrer  outras
vistorias, quando necessárias.

§  2º  Não  haverá  análise  nem  aceite  de  termo  de  referência,
anteprojeto, projeto, orçamento, resultado do processo licitatório ou outro
documento  necessário  para  o  início  da  execução  do  objeto,  cabendo  à
concedente ou mandatária verificar o cumprimento do objeto pactuado ao
final da execução do instrumento.

§ 3º Quando exigidos, os registros dos projetos de engenharia,  dos
documentos  de  titularidade  de  área,  do  licenciamento  ambiental  e  do
processo licitatório pelo convenente no Transferegov constituirão condição
para a liberação da parcela única dos recursos de que trata o inciso III do
caput.

§  4º  O  regime  simplificado  de  que  trata  este  artigo  aplica-se  aos
convênios, contratos de repasse e instrumentos congêneres celebrados após
a publicação desta Lei.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 22 de novembro de 2023.

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal
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LEI Nº 14.133, DE 01 
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ABRIL DE 2021  
Art. 56, 86, 90, 92, 96, 

105,  
124, 184, 184-A  

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2021-0401;14133   

CONSTITUIÇÃO DA  

REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO  
BRASIL  
Art. 199  

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:198810-

05;1988   

 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.462, DE 2023 
(Do Sr. Gilson Daniel) 

 
Altera o § 3º do art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos), para permitir a adesão à ata de 
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2228/2022. 
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2023

(Do Sr. GILSON DANIEL)

Altera  o  §  3º  do  art.  86  da  Lei  nº
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021  (Lei  de
Licitações e Contratos Administrativos), para
permitir a adesão à ata de registro de preços
de  órgão  ou  entidade  gerenciadora
municipal.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O § 3º do art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de

2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 86. ........................................................................................

......................................................................................................

§  3º  A  faculdade  conferida  pelo  §  2º  deste  artigo  estará

conferida  a  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública

federal, estadual, distrital e municipal que, na condição de não

participantes, desejarem aderir à ata de registro de preços de

órgão ou entidade gerenciadora federal,  estadual,  distrital  ou

municipal.”

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Ao dispor sobre o Sistema de Registro de Preços, a nova Lei

de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133, de 2021) limitou a

todos  os  entes  federados  a  possibilidade  de  adesão,  na  condição  de  não

participantes,  apenas às  atas  de registro  de  preços de órgãos e  entidades
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2

federais,  estaduais  e  distrital,  e  deixou  de  contemplar  a  possibilidade  de

adesão às atas de registro de preços dos municípios. 

Trata-se de inovação legislativa,  que a nosso ver,  traz  mais

desvantagens do que benefícios à Administração Pública em geral.

Ocorre  que,  ao  estabelecer  essa  limitação  às  contratações

públicas, a nova Lei de Licitações ignorou a vastidão territorial e a diversidade

cultural do nosso país, que possui uma multiplicidade de necessidades locais.

De fato, a possibilidade de adesão às atas municipais potencializa a integração

entre os entes federativos, especialmente entre os municípios, e permite que

se atendam especificidades regionais que, muitas vezes, são desconsideradas

em licitações de âmbito mais amplo.

Atas  municipais,  pela  sua  natureza,  tendem  a  ser  mais

sensíveis às necessidades e especificidades locais. Sua utilização por outros

entes federativos pode garantir contratações mais alinhadas com as demandas

reais da população. Ademais,  em situações de urgência, a possibilidade de

aderir  a  atas  municipais  pode  se  tornar  uma  ferramenta  essencial,

proporcionando uma forma mais eficaz e rápida de contratar bens e serviços, e

assim aperfeiçoar a resposta do poder público às demandas emergenciais.

A permissão legal de municípios aderirem a atas de registro de

preços  de  outros  entes  municipais  permitirá  a  contratação  mais  célere  da

manutenção da Iluminação ou novas extensões de rede pública, dos livros e

dos uniformes para educação infantil, da merenda escolar com o incentivo aos

produtores da agricultura  familiar,  do material  de construção em geral  para

manutenções  -,  pavs,  meio  fio  e  manilhas-,  dos  medicamentos  da atenção

básica  e,  de  muitos  outros  itens  que  são  específicos  aos  municípios

contratarem.  Acreditamos  que,  a  adesão  a  atas  de  registro  de  preços

municipais,  incentiva a participação de fornecedores locais  nas licitações,  o

que, consequentemente, impulsiona a economia local,  as micro e pequenas

empresas e fortalece o empresariado regional.

Por outro lado, importa ressaltar que, diversos municípios, em

especial aqueles de maior porte, como as capitais brasileiras, têm demonstrado

grande  habilidade  na  condução  de  licitações  e  alcançado  contratações *C
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3

vantajosas.  Valorizar  estas  habilidades  e  permitir  que  outros  entes  se

beneficiem destas negociações bem-sucedidas é uma estratégia que se alinha

com a promoção da eficiência na gestão pública.

Fato  é  que  a  valorização  de  instrumentos  de  contratação

conduzidos por municípios é também uma afirmação da autonomia municipal e

um reforço ao pacto federativo, onde todos os entes têm papel fundamental: os

Municípios, assim como os demais Entes federados, possuem autonomia para

realização  de  suas  licitações  e  contratações  diretas,  assim  como  para

celebração de suas atas de registro de preços, inexistindo justificativa razoável

para restringir a utilização das atas municipais.

O objetivo é evitar a inércia dos Estados e da União, que ao

deixarem  de  realizar  ata  de  registros  de  preços,  forçam  os  municípios  a

gastarem fazendo licitações, sendo que poderiam facilmente aderir a atas já

registradas de outros municípios.

Por essas razões, contamos com o apoio dos nobres pares na

aprovação  desta  proposição,  que  tem por  objetivo  trazer  mais  eficiência  e

vantajosidade às contratações públicas dos municípios brasileiros.

Sala das Sessões, em        de                     de 2023.

Deputado GILSON DANIEL
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